
MINISTERIO DA V.VIENDA
PRWEIRL)1 1 0NSF.1.1-10 DE CDNTRIBUNTES,

PROCESSO N°.	 103801008.656/90-27
RECURSO N°. 	 . 80158
MATÉRIA	 • PIS DEDUÇÃO - EX DE 1988
RECORRENTE . CONSTRUTORA ESTRELA S/A
RECORRIDA	 DRF EM FORTALEZA - CE
SESSÃO DE	 23 DE JANEIRO DE 199i3
ACÓRDÃO N°	 105-10092
MAHS

PIS DEDUÇÃO - O resultado verificado no processo matriz será o
aplicável ao procedimento reflexo

VIMOS, relãtodoet diSelitido5 o5 presentes autos de reCUrS0 inletputio por

CONSTRUTORA ESTRELA S/A.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro Conselho de

. Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos mesmos

moldes do processo matriz, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

s.a.•
VERINALDO	 nE DA ILVA
PRESIDE iriE

1L_1(
AFONS• E S• MA O. L RENÇO
RE.LA -t

FORMALIZAD• - : 2 • EV 1996

Participaram, ainda , do presente juigamento, os Conselheiros VICTOR VN/01 S7C7AK.

NILTON PÊSS. CHARLES PEREIRA NUNES e JORGE PONS:M.a ANOPOZO.



f,',4L1,:trcra5 OIA Fiç,-JNÉLjA
Is ksfiviÉ1R0 CeNtall0 DÉ CONtRIBUIN Ét
PROCESSO N° : 103801008.656/90-27
AGÕRDÃO	 105,10.0D2

RECURSO N°. 	 : 80.258
RECORRENTE : CONSTRUTORA ESTRELA S/A.

R E LATÓRI O

CONSTRUTORA ESTRELA SiA., teve contra ai Auto de Infração de fia.

01, referente ao PIS DEDUÇÃO em razâo de exigência efetuada no âmbito do IRPJ.

Impugnação tempestiva às fls. 13/36.

Informaçâo fiscal as fls. 60/61.

Decisão singular ás fls. 73/75, a qual julgou procedente o Auto de Infraçâo.

lrresignada, tempestivamente, a Autuada apresentou o seu recurso as fls.

79.

Houve o DESPACHO PRESI n° 105- .042/95 às fls. 81.

É o Relatório.

ito
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO N°. : 103801008,656/90-27
ACÓRDÃO tsP.	 : 105-10.092

VOTO

CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, RELATAR

O recurso é tempestivo.

O processo principal, relativo ao IRPJ., foi julgado nesta Câmara em
sessão de 23.01.96, sendo que pelo Acórdão n° 105-10.089 foi negado provimento ao
recurso.

Opresente processo teve instauração e tramitação em conformidade com
a lei, desde a peça vestibular até a subida a este Colegiado.

A Jurisprudencia deste Conselho é no sentido de que a sorte colhida polo
principal comunica-se ao decorrente, a menos que novos fatos ou argumentos sejam
aduzidos, o que não ocorreu na espécie dos autos.

Isto posto, nego provimento ao recurso, nos mesmos moldes do processo
matriz.

É o meu voto.

Sala das Sessti-.. - sF, -.m 2 . de J. , eiro de 1996

AFONS, EL • g, ATTOS LOs - NÇO


